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Aos trinta dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta minutos, na sala de reunião da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, na Rua João Rodrigues Martins, 34, no município de Capivari de 

Baixo, reuniu-se ordinariamente o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a 

presidência do conselheiro Eliezer Marques Costa (PMSC), estando presentes os conselheiros: Moacir 

Corrêa Borges (Secretaria de Obras PMCB), Pedro Paulo Cardoso Martins (SINTRESC), Graziela Mendes 

da Silva (SENAI/SC), Rosilene Costa Antônio (APAE), Elizabeth de M. Gomes (Pastoral da Criança), Rosa 

Machado Silvano (CEACA), Mário Sérgio Rodrigues (Escoteiros Carijós) e Zélia Schneider (EPAGRI). 

Estando ainda presentes: Mariana M. Dal Toé (assistente social CIEE/SC), Sylvia G. A. Figueiredo 

(coordenadora CIEE/SC) Ariele Priscila Valadares da Silva (CT), Karla Fernandes Fidelix (CT), Elizabete 

Maccari (SAS). A conselheira Rosa distribui bolinhos confeccionados no projeto do CEACA financiado pelo 

FIA: “Degustando afetos e fortalecendo vínculos”. O presidente inicia a reunião solicitando a leitura da ata 

nº 174, da reunião anterior, Elizabeth Maccari esclarece sua fala em reunião anterior, no que se refere ao 

fechamento de entidades no período de férias, e da importância de que no ano que vem seja atendida a 

demanda que necessita. O presidente fala que esteve em reunião com o CREAS e CT para decidir soluções 

em conjunto. A conselheira Rosa solicita carta ao Conselho Estadual, e reforça que o dinheiro do FIA não 

deve passar pela câmara, pois não deve vincular política. Foi sugerido pelo presidente encaminhar Ofício ao 

Tribunal de Contas, pois na resposta a ser dada por eles virá baseada em lei, reportando ao presidente como 

se processa essa questão. Presidente passa a palavra para Sylvia do CIEE, que juntamente com Mariana faz 

apresentação do CIEE: é uma entidade não governamental, de utilidade publica em todos os âmbitos, criada 

a primeira sede em 1964 por empresários, sendo observado que existia antes mesmo da lei do estágio, sendo 

um precursor. No programa Jovem aprendiz, o jovem tem a possibilidade de ter experiência na prática do 

que ele vê na instituição de ensino. O estágio acontece a partir dos 16 anos, mas o público alvo do programa 

jovem aprendiz são jovens de 14 a 24 anos, justificam que procuraram o CMDCA para renovação da 

inscrição do programa, que teve sua inscrição em 2014, a unidade encontra-se em Tubarão, já atuam a mais 

de 13 anos, e existem demandas de Capivari. O contrato tem duração de até 2 anos e carga horária máxima 

de 30 horas semanais, atendendo a lei 10.097/90, onde o jovem elenca teoria e prática, 4 vezes por semana 

na empresa, sendo que na primeira e última semanas tem um encontro a mais para que seja obedecida a 

carga horária. O jovem pode entrar no programa a qualquer tempo, não tem que aguardar o fechamento de 

turmas, explica que no ano anterior faziam parceria com a prefeitura, porém no momento não. O presidente 

questiona se os adolescentes de Capivari podem procurar o CIEE. Mariana diz que sim, mas que a questão 

da locomoção que é complicada, porém da o exemplo de uma menina que inicialmente pegava dois ônibus 

para chegar à empresa, e no fim obteve êxito, pois foi efetivada, ressalta que algumas empresas oferecem o 

vale-transporte, e que existem empresas parceiras e próximas, que se localizam nas mediações entre os dois 

municípios. Deixam claro que procuraram o CMDCA apenas para oficializar, realizar a inscrição a título de 

cumprir a lei, bem como divulgar o programa, e não para buscar recurso do FIA, Sylvia entrega materiais de 

divulgação do CIEE. Mariana exemplifica algumas empresas parceiras, Karla questiona se a Tractebel tem 

parceria, Mariana diz que já tiveram, porém no momento estão apenas com a COMBENTU. Relata que no 

CIEE são trabalhados muitos temas, como por exemplo, antes do carnaval foi trabalhado as DSTS, atingindo 

um público de 70 jovens pela manhã e 120 na parte da tarde. Mario questiona quantos jovens de Capivari no 

momento são atendidos pelo CIEE de Tubarão; Marina diz que são aproximadamente 10 jovens, número que 

não chega a 10% do público. Geralmente há uma busca espontânea pelo programa, mas também realizam a 

divulgação de porta em porta, Sylvia relata da reunião sobre a colocação do jovem no mercado de trabalho, 

que teve com o Ministério do Trabalho, foi explanada a importância de não deixar o jovem na ociosidade, 

importância de atingir esse público antes que eles busquem o trabalho fácil. Porém o fiscal de Criciúma falou 

que não tem pessoal suficiente para fiscalizar as empresas no cumprimento da lei. Caso seja fiscalizada a 

empresa pode pagar multa por não contratação de menor, porém há empresas que sabem já terem sido 

fiscalizadas, porém preferem pagar a multa. Elizabeth Maccari questiona se existe algum mapeamento de 

oferta de vagas. Mariana relata que específico não tem, mas que se for de interesse poderão trazer para 

apresentar em próximas reuniões. Mas que as empresas e interessados podem ter acesso a informações no 

site, ou mesmo entrando em contato por telefone. Presidente questiona se o CIEE tem por escrito algum 

documento encaminhado pelo Conselho Tutelar ou Ministério público, referente a não emissão do 

documento que se refere ao inciso IX do artigo 11 da Resolução 02/2014 do CMDCA. Mariana responde que 

em ambos os casos foi entrado em contato por via telefônica, com o Conselho Tutelar foi falado com a 

conselheira Arielle, que informou que não emitiam tal documento. Sylvia reforça que as entidades que 

deveriam emitir não têm conhecimento, e em contato com Josiane que cuidava anteriormente do CMDCA, 

teve a resposta de que até o momento nenhuma entidade havia realizado a renovação do registro com esta 

condição. Presidente diz que a revogação do inciso IX do artigo 11 Resolução 02/2014 do CMDCA foi 



sugerida na reunião da comissão de normas e documentos, realizada no dia 27 de junho de 1016 ás 11h na 

Secretaria de Assistência Social, pelos representantes, e coloca em deliberação a revogação do referido 

inciso para os conselheiros do CMDCA, sendo aprovado por unanimidade. Porém ressaltou que o CIEE 

tente buscar uma resposta por escrito a título de comprovação, podendo também ser enviado ofício deste 

conselho. Presidente questiona aos conselheiros se então aprovam a renovação da inscrição do CIEE neste 

conselho, no que se refere ao Programa Jovem Aprendiz. Os conselheiros aprovam por unanimidade. 

Elizabeth Maccari informa sobre a reunião do COGEMAS (Colegiado de Gestores Municipais de 

Assistência Social) realizada no dia 28 de junho de 2016 na Associação da AMUREL, às 9h, onde um item 

da pauta era o Plano decenal municipal do direito das crianças e dos adolescentes, fala que o presidente do 

CMDCA não pôde comparecer, presidente justifica que foi por questão de choque de horário com o trabalho, 

Elizabeth fala que foi representando a Secretaria de Assistência Social devido o afastamento da atual gestora 

Lucia, estando presentes também na reunião Sabrina do CMDCA, Karla acrescenta que ela e Louizi também 

se fizeram presentes, sendo enfatizado por Elizabeth que o referido plano deve ser entregue até dia 03 de 

dezembro; na reunião foram apresentadas duas propostas para a confecção do plano: uma da UNISUL e 

outra da EGEM, a da UNISUL duas professoras fizeram uma síntese de todo o material que o CMDCA já 

tem conhecimento, e apresentaram os valores aos municípios, sendo que a UNISUL apresentou duas 

propostas, uma de capacitação e outra oferecendo o diagnóstico e elaboração do plano, sendo os valores de 

R$45.500, 00 para municípios abaixo de 20 mil habitantes e R$67.800,71 para os demais, havendo ainda a 

possibilidade de fazer uma proposta única para toda a AMUREL. Com o prazo de entrega de 5 meses, para 

diagnóstico, apoio a Comissão, a forma do documento segue o mesmo eixo do SINASE. Já a EGEM oferece 

apenas em nível de capacitação, e pela avaliação das participantes na capacitação do conselho tutelar que 

está em andamento, não é válido. Sendo confirmado pelas CTs presentes, Karla e Ariele, a fragilidade da 

capacitação. Informa também que dia 06/07/2016, quarta-feira haverá nova reunião, às 9h na Associação da 

AMUREL, onde a UNISUL estará apresentando sua proposta regionalizada para apreciação dos municípios. 

Ressaltou ainda que para a realização da capacitação não há tempo e nem recursos humanos, e pelos valores 

apresentados exige ainda processo licitatório. Elizabeth sugere que o Conselho vá atrás de outras propostas, 

pois a pessoa que confeccionou o Plano SINASE cobrou o valor de R$6.500,00. Presidente fala que tentará 

estar presente na reunião do dia 6, mas que não vai tomar decisão nenhuma sem antes trazer para o 

Conselho, pois nem o gestor nem o presidente não podem responder pelo Conselho. O presidente fala da 

composição do CMDCA, que desde o ano passado, quando foi realizado o Fórum da Sociedade Civil no 

parque ambiental, obtiveram resistência do Executivo, inclusive em realizar indicação de novos membros 

obrigatórios pela questão da paridade. Em resumo, nos representantes da sociedade civil deste conselho 

entraram 01 representante do SENAI, 01 do Parque Ambiental (ASs. Jorge Lacerda) e 01 da APP, sendo 

acrescentadas então 2 secretarias nos representantes do Governo: A Secretaria de Planejamento e a 

Secretaria de Indústria e Comércio indicadas pela administração. Sendo o aumento do número de 

representantes e a nova composição aprovada por unanimidade pelos conselheiros. O presidente questiona 

aos que estiveram presentes na reunião passada se recordam da proposta de capacitação sobre a questão do 

FIA, apresentada por Josiane. Rosa e Rosilene falam que não estavam. Presidente faz um breve resumo e 

fala que foi enviado e-mails para buscar outros orçamentos, e argumenta que acredita ser mais viável realizar 

a capacitação no início do próximo ano, pois provavelmente haverá troca do governo, e conseqüentemente 

troca de pessoal, inclusive de representantes do Conselho, o presidente ainda expõe que devido a isso pode 

ser um desperdício de dinheiro. Sendo aceito por unanimidade. Presidente informa que foi realizado o 

pagamento do CEACA, que estava sendo pautado nas ultimas reuniões, o valor foi parcelado em 6 vezes, 

Rosa ressalta que não conseguiram obter o valor todo de uma vez, foi paga a primeira parcela no dia 17 de 

maio, e devido a isso teve que reestruturar para que o pagamento fosse pago até dezembro. Presidente 

informou também sobre a realização do pagamento do teatro “Quando o segredo gritar”, foram realizadas 

duas sessões, ambas com o público lotado, teve bastante repercussão nas escolas, diretoras e professores 

elogiaram. Além do público estimado veio inclusive um microônibus de Tubarão, do CRAS, sendo bem 

produtivo. Presidente fala que devido o Plano Municipal Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 

Adolescente não constar no Plano de Ação e Aplicação, este deverá ser acrescentado, pede aos conselheiros 

a deliberação para alterar o Plano de Ação e Aplicação no que se refere a um valor para a confecção do 

plano, que não ultrapasse R$10.000,00. Aprovado por unanimidade. Presidente abre a palavra aos 

conselheiros. Rosa diz que foi aprovado o projeto da quadra do CEACA, ganharam verba para pintá-la, e que 

o Juiz do trabalho Ricardo Kock em visita ao CEACA solicitou que fizesse esse projeto. Para o auditório 

chegaram 120 cadeiras, aparelho de som, o valor de R$41.000,05, e até o segundo semestre pretendem 

inaugurar o auditório, expõe que é importante partilhar esta conquista, que partiu da indicação da conselheira 

tutelar Louizi, que tinha contato com conhecida do Juiz, e relatou que queria saber de entidades que 

poderiam ser ajudadas. Rosilene da APAE diz que os alunos participaram do Festival Regional na Tractebel 

e aproximadamente 14 alunos estarão participando do Festival Estadual Nossa Arte das APAE e ressalta que 



esta aberta para todos conhecerem, teve também recentemente a inauguração da cancha, e estão pensando 

em realizar um campeonato de bocha aberto a comunidade. Rosa convida aos conselheiros a irem fiscalizar o 

projeto. E, nada mais havendo a tratar-se, foi encerrada esta reunião. E, para constar, foi lavrada esta ata, que 

após lida e aprovada, segue subscrita pelos membros presentes. 


